MOÇÃO Nº 3, DE 2018

O novo Ministério da Segurança Pública, criado por Medida Provisória (MP) no dia 26 de fevereiro de 2018 e que terá como coordenador o ministro Raul Jungmann, é o 29º ministério do governo de Michel Temer, criado justamente para dar uma resposta à crise de segurança pública que se alastra por vários Estados, notadamente no Estado do Rio de Janeiro, onde foi anunciada Intervenção Federal.

A nova pasta terá a missão de coordenar a e promover a integração dos serviços de segurança pública em todo o território nacional em parceria com os entes federativos e comandará a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, o Departamento Penitenciário Nacional (Depen) e a Secretaria Nacional de Segurança (que inclui a Força Nacional), que saem da alçada do Ministério da Justiça.

A MP que cria o novo ministério – justificada pela crise na segurança pública no País que gerou a relevância e a urgência necessárias para tal medida – está sendo avaliada e terá de ser aprovada nas duas Casas Legislativas: Câmara e Senado. 

Diante da estrutura apresentada, percebe-se que a Polícia Ferroviária Federal ficou de fora da nova pasta, polícia esta que consta no artigo 144, inciso III, da Constituição Federal. Sua existência e atuação, no entanto, são bem anteriores ao ano de 1988. 

A Polícia Ferroviária Federal foi criada pelo Decreto Imperial 641/1852 tendo sido acolhida em todas as Constituições Federais Brasileiras que vigoraram anteriormente à Constituição atual, sendo o primeiro órgão de Polícia Federal da União. 

A trajetória histórica da Polícia Ferroviária Federal revela a importância desta polícia especializada e justifica a sua inclusão – ao lado das demais polícias – no novo Ministério da Segurança Pública.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidente da República, Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes dos partidos com assento nessas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a Polícia Ferroviária Federal seja incluída no novo Ministério da Segurança Pública.
Sala das Sessões, em 28/2/2018.
a) Marcos Damasio

